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Figura 1: Que Tipo de Sociedade Civil 
Moçambique Precisa?
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VIOLENTA?
• Revoltada
• Confrontacional
• Contestária
• Frustrada
• Criminosa 
• Manipuladora
• Intolerante 

violenta

SERVIL?
• Subjugada
• Arregimentada
• Bajuladora
• Moleque
• Intolerante
• Paternalista
• Intriguista
• Corrupção
• Fingida
• Mentirosa

INOVADORA?
• Empreendedora
• Criativa
• Autoestima
• Corajosa
• Confiável
• Tolerante
• Honesta
• Responsável
• Transparente
• Excelente



Figura 2: O que é Sociedade Civil? 
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Arena pública constituída por organizações fins sociais e éticos diversos, 
nomeadamente: advocacia do direito a ter direito, monitoria e escrutínio dos 

recursos públicos e governação e promoção do empreendedorismo social 

Estado

Mercado

Família

Frelimo 
Renamo

SC formal

SC  informal

MDM
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Figura 3: Evolução e Dimensão da Sociedade Civil
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Figura 5: O EIXO AMBIENTE-ESTRUTURA

q Fraqueza da SCM deriva da 
conjugação das quatro 
dimensões: estrutura, ambiente, 
valores e impacto. 

q Ambiente dos actores: 
mercado, família e Estado. 

q Sociedade com fraco 
desenvolvimento humano, 
económico e institucional, 
dificilmente pode gerar uma 
sociedade civil forte, mais 
progressiva do que regressiva, 
mais construtiva do que 
destrutiva. 
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Figura 6: Dimensão e Mudança nas Fontes das Receitas da Sociedade 
Civil Moçambicana 

2005 ≈ $323 milhões   2015 ≈  $802 milhões
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Figura 7: ORÇAMENTO DO ESTADO 
MOÇAMBICANO: 2005 E 2015 

Externo 40%
($355 m.)
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Figura 8: Orçamento da Sociedade Civil Formal em 2015 
Correspondeu ao Endividamento com a EMATUM 
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Figura 9: EIXO 2: VALORES - IMPACTO

q A SCM não inspira 
confiança, PORQUÊ? 
Por culpa própria, mas não só. 
Depende da velocidade e dos 
custos da acção.
q Confiança não se pede, 
nem se compra. Conquista-se! 
Pela credibilidade, autoridade 
e respeito. 
q Duas vias: 

Ø Maior carácter, 
integridade e dignidade,
Ø Aumento de 
competências, técnicas e 
educacionais, dos  seus 
membros , líderes e 
gestores. 
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FIGURA 10: PERCEPÇÃO HUMORÍSTICA DA SOLUÇÃO 
DOS PROBLEMAS ECONÓMICOS em 2002. E AGORA?

AJUDA/ESMOLA        CRIME                    TRABALHO
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Informação sobre Desenvolvimento, Instituições e Análise Social 

Se a Estatística não Mente, Porque Há Quem Teime em Usá-la para Manipular o Processo Eleitoral? 

Introdução 

A revelação pública de erros injustificáveis nas projec-
ções provinciais da população moçambicana do Insti-
tuto Nacional de Estatística (INE) e a denúncia de 
distorções escandalosas nas previsões do eleitorado 
em 2019, por parte do Secretariado Técnico e Admi-
nistrativo (STAE) (Francisco, 2019a, 2019b), logrou 
uma reacção sui generis e inédita. Em menos de um 
mês, após o início da polémica se espalhar nos média 
e redes sociais, o INE e a CNE não resistiram à pres-
são mediática e viram-se forçados a vir a público 
tentar salvar a sua debilitada reputação.  

Tendo contribuído para a divulgação das incon-
sistências identificadas nos dados do INE e do 
STAE (Francisco, 2019b),  é com um sentimento 
de frustração que assistimos as duas entidades 
responsáveis pelo apuramento oficial da popula-
ção em idade de votar, extremarem as suas 
divergências e reforçarem as suspeitas. Este 
texto retoma a ideia expressa no IDeIAS 113 
(Francisco, 2019b) que a estatística não mente, 
mas há quem a usou para manipular o processo 
eleitoral, a partir das próprias previsões do uni-
verso de eleitores e das metas do recenseamen-
to realizado entre 15 de Abril e 30 de Maio do 
presente ano.   

Para Além do Desfile de Egos Engravatados 

Na semana passada, tanto o INE como a CNE vieram 
a público com declarações separadas, em defesa dos 
seus respectivos dados,  tentando desvalorizar a 
fiabilidade dos dados entre eles, num estilo que mais 
pareceu  um desfile de egos engravatados. Os  porta-
vozes de ambas as Instituições, mostraram-se mais 
preocupados em apelar à autoridade do mandato que 
lhes foi conferido, do que serem convincentes na 
demonstração da fiabilidade das suas estatísticas. As 
conferências de imprensa dadas em separado foram 
no mínimo surpreendentes para o cidadão comum e 
para os analistas habituados a verem uma coordena-
ção institucional mínima entre entidades públicas. Até 
Maio passado, a Comissão Nacional de Eleições 
(CNE)  declarou que a base das suas previsões era 
as estatísticas oficiais do INE. Então, o que aconteceu 
para subitamente, o INE aparecer a público a manifes-

tar o distanciamento dos números divulgados pelo 
STAE/CNE?  

A primeira surpresa surgiu  no passado dia 11 de 
Julho, com a divulgação de uma simples mas revela-
dora tabela estatística na página de web do INE 
(http://www.ine.gov.mz).  A referida tabela, intitulada 
“Percentagem de População com 18 Anos e Mais por 
Província”, deitou por terra a alegação do STAE/CNE 
que a população com 18 ou mais anos de Gaza, 
representaria em 2019 cerca de 80% da população 
total daquela província. Adicionou ainda o seguinte 
subtítulo ao título principal: “Informação Transmitida 
ao STAE e aos Órgãos da CNE, pelo Órgão Reitor do 

Sistema Estatístico Nacional”, (Enviados ao STAE no 
dia 25 de Maio de 2019)”. Através de um título mais 
longo do que é suposto, o INE tornou assim conheci-
da a sua rejeição dos dados da CNE divulgados na 
Deliberação 88/CNE/2019 de 23 de Junho. Também 
deixou claro que as projecções da população para 
2019, baseiam-se  nos dados do Censo 2017 e foram 
transmitidas ao STAE/CNE no passado dia 25 de 
Maio de 2019; ou seja, em tempo útil para que a CNE 
querendo, pudesse evitar as suspeitas de manipula-
ção estatística que motivou, no apuramento e valida-
ção dos dados do recenseamento eleitoral.  

Não satisfeito  com a informação divulgada na sua 
página de web, o INE veio de seguida a público, atra-
vés do  programa televisivo da STV (Linha Aberta),  
manifestar a sua disponibilidade para esclarecer 
eventuais dúvidas sobre os seus dados e metodolo-
gia, que são consistentes com a metodologia interna-
cional da Organização das Nações Unidas (ONU). No 
dia seguinte, 17 de Julho, o INE ainda convocou uma 
conferência de imprensa, onde reafirmou de forma 

mais categórica, o que os técnicos tinham adiantado 
na véspera. Estas declarações acabariam por ser 
devastadoras para a credibilidade da CNE, ao ridiculi-
zar os números do STAE, com afirmações como as 
seguintes: “Não podemos explicar, Gaza ultrapassa 
todas as teorias demográficas”; ou ainda, de acordo 
com as projecções do INE para o período 2007-2040, 
a província de Gaza só em 2040 atingirá o número de 
pessoas com 18 e mais anos de idade que a CNE 
previu para 2019. 

Perante tamanha ridicularização desferida pela  auto-
ridade estatística oficial do Estado Moçambicano, a 
CNE não teve como escapar ao  pronunciamento 

público. Fê-lo  no passado dia 19 de Julho do 
presente mês, através do porta-voz, Paulo Cuini-
ca. Na  conferência de imprensa, Cuinica limitou-
se a declarar que os números do recenseamento 
eleitoral em Gaza são fiáveis, mas não adiantou 
qualquer fundamentação técnica. Num gesto 
desajeitado de imitação do porta-voz do INE, 
Cuinica  recusou-se comentar as divergências 
com as estatísticas oficiais que, como mostram 
neste texto a figura 1 e seguintes, denunciam 
opções muito estranhas. 

Qual foi a justificação de Cuinica sobre as previ-
sões numéricas do STAE?  Que derivaram de proce-
dimentos baseados na lei eleitoral moçambicana e 
foram aprovadas “por consenso” a nível distrital e 
provincial. Esta última declaração foi imediatamente 
refutada pelo vogal da Renamo na CNE, Fernando 
Mazanga, dizendo aos jornalistas que o seu grupo 
não se revia nos números do recenseamento eleitoral 
e que a CNE  ainda não tinha reunido os seus mem-
bros para discutir o assunto em causa. Tudo isto 
mostra como a incompetência técnica, misturada com 
a mentira descarada, convertem-se num sério e la-
mentável desrespeito pelos cidadãos e potenciais 
eleitores. 

Conferências de Imprensa Esclarecedoras? Pelo 
Contrário! 

Que conclusão e como ficamos após as conferências 
de imprensa do INE e da CNE? Mais perplexos  do 
que há um mês atrás. Por um lado, o INE optou por 
não se pronunciar sobre os inexplicáveis “986 mil 
fantasmas” (INE, 2011), revelados pelo IDeIAS 113 do 

António Francisco Quando o voto 
não depende 
de quem vota 
mas de quem 
conta, o que 

fazer?

FIGURA 11: Um Enorme Desafio para a Sociedade Civil na
Liberdade e Direito Eleitoral
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Figura 12: O FUTURO CIDADÃO É ESTE NEO-
MOÇAMBICANO?

Hoje um neo-moçambicano
Não passa de um ignaro subterfúgio
Da nossa moçambicana incivilidade 

Hesitação 
Entre ser pior ou péssimo 
Da nossa extemporânea 
Filosofia de quem sabe pouco 
E julga escamotear no descaro
A urbanidade que lhe escasseia

Daí que eu e o meu amigo Sitói
de pixotas em punho
Desarborizamos a mijo as artérias da cidade 

(Craveirinha, in Nagib, 2008: 25)



Figura 13: POR UMA CULTURA PACÍFICA DE EXCELÊNCIA

• CULTURA DE EXCELÊNCIA – Deveria converter-se na ideologia central 
das OSC. Não uma ideologia política, no sentido vulgar aplicado, mas 
uma ideologia de princípios e valores de referência intemporais. 

• CULTURA DE DISCIPLINA - Toda a organização têm uma cultura, mas são 
poucas as OSC que possuem uma cultura de disciplina – no planeamento, no 
comportamento dos membros, na gestão, no uso dos recursos.

• Cultura de disciplina não é um atributo do negócio ou organizações que 
funcionam em torno do lucro. As OCS não existem para fazer lucro, mas 
existem em torno de uma MISSÃO social, moral, cívica e ética. A cultura da 
disciplina não é um princípio do negócio lucrativo, mas sim um princípio de 
excelência, aplicável a qualquer organização.

• Em vez de seguir o ditado – “O óptimo é inimigo do bom” – devemos 
romper com a hesitação entre ser pior ou péssimo e o contentamento 
com o “menos bom” em lugar do medíocre.

• Quando nos contentamos com o BOM, dificilmente procuraremos ser 
excelentes. Por isso, em vez do ditado popular, Jim Collin defende: 

O BOM É INIMIGO DO ÓPTIMOAASF 17.09.2019, 
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Monitoria

Advocaci
a

Empreendedorismo 
Social

Inovação

Figura 14: Sem uma Sociedade Civil Empreendedora e 
Inovadora Moçambique Continuará a Hesitar entre 

Maningue Nice e Maningue Nasty



• A liberdade para ser empreendedor e inovador é um meio para atingir fins 
políticos? Não é um fim principal em si mesma? Se sim, não é para ser 
eficiente que a liberdade é necessária, mas para assegurar fins mais nobres 
de felicidade dos cidadãos.

• Se a SCM reflecte os três sector principais da sociedade – famílias, privados 
e governo/estado – o que aspiram e desejam eles dela? 

• Tem sentido pedir sustentabilidade financeira às OSC, quando por definição 
não se espera que ela gere lucro, use o Estado para controlar recursos ou 
tenha um mandato lei cobrar impostos e taxa?  

• Que tipo de se sustentabilidade financeira se pretende de organizações sem 
fins lucrativos, nem poder estatal ou mandato legal para extorquir recursos 
da sociedade?

• Querem uma SCM Maningue Nice? A sociedade vai ter que pagar para que 
tenha capacidade, qualidade e excelência. 
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Questões Relevantes para Reflexão



AASF 17.09.2019, 
antonio.francisco@iese.ac.mz

18

Qual a vossa 
paixão?

O que move 
os vossos 
recursos?

Em que 
podem ser os 
melhores do 

mundo?

Sem uma Sociedade Civil empreendedora e inovadora 
Moçambique continuará a Hesitar entre ser  MANINGUE 

NICE   e MANINGUE NASTY.

Figura 15: A Sociedade Civil não Geral Lucro, Mas Pode Geral 
Valor Social, Usando Suas Valências, Paixão e Competências


